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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NUBIA SILVA DE JESUS MORAIS
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON - ES018630
OUTRO NOME : NUBIA SILVA DE JESUS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE PROVA.
ESCUTA AMBIENTAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor da agravante, que pretendia o reconhecimento da nulidade de prova
produzida de forma ilegal e sua consequente absolvição.
2. O Tribunal de origem refutou a alegação de coação por parte dos policiais e afirmou a
presunção de legitimidade dos atos praticados por agentes públicos, destacando que a defesa não
demonstrou abuso na atuação policial. A decisão também diferenciou interceptação telefônica de
escuta e gravação telefônicas, afirmando que estas últimas não estão sujeitas à Lei nº 9.296/1996.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prova obtida por meio de escuta ambiental,
sem autorização judicial, é nula e se a ausência de mandado de busca e apreensão invalida o
flagrante em casos de tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A escuta ambiental não se confunde com interceptação telefônica e, portanto, não está sujeita
à Lei nº 9.296/1996, podendo ser utilizada como prova, desde que não haja induzimento ou
intervenção do Estado na conduta do criminoso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A escuta ambiental não se confunde com interceptação telefônica e não
está sujeita à Lei nº 9.296/1996."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XII; Lei nº 9.296/1996; CPP, art. 566.

STJ, HC 307.775/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
DJe ; STJ, RHC 68.330/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 11/03/2015 13/08/2019
.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE PROVA.
ESCUTA AMBIENTAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor da agravante, que pretendia o reconhecimento da nulidade de prova
produzida de forma ilegal e sua consequente absolvição.

2. O Tribunal de origem refutou a alegação de coação por parte dos policiais e afirmou a
presunção de legitimidade dos atos praticados por agentes públicos, destacando que a defesa não
demonstrou abuso na atuação policial. A decisão também diferenciou interceptação telefônica de
escuta e gravação telefônicas, afirmando que estas últimas não estão sujeitas à Lei nº 9.296/1996.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prova obtida por meio de escuta ambiental,
sem autorização judicial, é nula e se a ausência de mandado de busca e apreensão invalida o
flagrante em casos de tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A escuta ambiental não se confunde com interceptação telefônica e, portanto, não está sujeita
à Lei nº 9.296/1996, podendo ser utilizada como prova, desde que não haja induzimento ou
intervenção do Estado na conduta do criminoso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A escuta ambiental não se confunde com interceptação telefônica e não
está sujeita à Lei nº 9.296/1996."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XII; Lei nº 9.296/1996; CPP, art. 566.

STJ, HC 307.775/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
DJe ; STJ, RHC 68.330/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 11/03/2015 13/08/2019
.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NÚBIA SILVA DE JESUS MORAIS
 contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não(ou NÚBIA SILVA DE JESUS)

conheceu do  impetrado em seu favor.habeas corpus

Na espécie, pretendia a agravante fosse reconhecida a  nulidade da prova produzida,
por ter sido colhida de forma ilegal, e sua consequente absolvição.

Neste agravo regimental, repisa a agravante as mesmas razões que informara a inicial
mandamental, acrescendo que "houve determinação direta da autoridade policial para que o
menor LUIZ HENRIQUE atendesse a ligação recebida e acionasse o viva-voz do aparelho ,
possibilitando o acesso imediato ao conteúdo da comunicação estabelecida entre ele e a
agravante. No caso vertente, pouco importa a distinção existente entre a escuta ambiental e a
interceptação telefônica , já que a ilicitude da prova deriva da determinação ilegal do
acionamento do comando de viva-voz do aparelho, em nítido desrespeito ao princípio do nemo

".tenetur se detegere

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

.É o relatório

VOTO

Pretende a agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja
reconhecida a nulidade da prova produzida, por ter sido colhida de forma ilegal, e sua
consequente absolvição.

Contudo, a ela não assiste razão.

Acerca da alegada nulidade, o Tribunal de origem manifestou-se da seguinte forma:
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"[...] De plano, cumpre refutar a alegação de que os policiais militares atuantes teriam
coagido o adolescente. Não há nenhum indicativo que ampare tal versão. Os atos
praticados pelos policiais no exercício da função, enquanto agentes públicos, gozam
de presunção de legitimidade e legalidade. Cabe à defesa ilidir tal presunção,
demonstrando, de forma concreta e objetiva, eventual abuso na atuação, o que não
ocorreu até o momento. Como se sabe, a interceptação telefônica é a captação de
conversa feita por terceiro, sem o conhecimento dos interlocutores, que depende de
ordem judicial, nos termos do inciso XII, do artigo 5º, da Constituição Federal,
regulamentado pela Lei nº 9.296/1996. A ausência de autorização judicial para
captação da conversa macula a validade do material como prova para processo penal.
A escuta telefônica, por sua vez, é a captação de conversa feita por terceiro, com o
conhecimento de apenas um dos interlocutores. A gravação telefônica é feita por um
dos interlocutores do diálogo, sem o consentimento ou a ciência do outro. A escuta e
a gravação telefônicas, por não constituírem interceptação telefônica em sentido
estrito, não estão sujeitas à Lei nº 9.296/1996, podendo ser utilizadas, a depender do
caso concreto, como prova no processo. Impende registrar que a ausência do
mandado de busca e apreensão na hipótese ora versada não tem o condão de gerar a
propalada nulidade processual, eis que cediço que o delito de tráfico ilícito de
entorpecentes é de natureza permanente, significando dizer que sua consumação, e,
portanto, o estado de flagrância, se prolonga no tempo, autorizando o flagrante a
qualquer momento, para reprimir e fazer cessar a ação delituosa, independentemente
de mandado judicial. No caso dos autos, constata-se que o magistrado a quo não se
pautou unicamente em várias informações para decretar a condenação da Ré, tendo
formado o seu convencimento por meio de seu interrogatório, ocasião e
que confessou parcialmente os fatos, e dos depoimentos prestados pelas testemunhas.
Ou seja, o édito condenatório se pautou em provas produzidas por meios lícitos.
Nesta senda, deve ser observado o disposto no artigo 566, do Código de Processo
Penal, segundo o qual não será declarada a nulidade processual de ato processual que
não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.
Rejeito, pois, a preliminar arguida [...]" (e-STJ, fls. 17-18).

Entendo adequadas as conclusões vertidas pelo Tribunal de origem. Não houve
induzimento dos policiais que maculasse a busca pessoal, tendo o telefone tocado
espontaneamente, apenas sendo determinado que a ligação fosse atendida no modo viva-voz. 
Não é hipótese de interceptação telefônica, quando um terceiro grava a conversa sem
conhecimento dos interlocutores, mas sim escuta ambiental, o que afasta a incidência da Lei n.
9.296/96.

Trata-se, pois, de flagrante esperado, que difere do preparado exatamente pela
ausência de intervenção do Estado na conduta do criminoso, meramente sendo aguardado que o
crime seja cometido. Cito precedente:

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO EM
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FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE
FLAGRANTE PREPARADO. INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE ESPERADO.
LEGALIDADE. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. INEXISTÊNCIA.
PRESSUPOSTOS DA PRISÃO PREVENTIVA PRESENTES. RECURSO
DESPROVIDO. 1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, tratando-se
de tráfico internacional de drogas, na condutas de "guardar", "transportar" e "trazer
consigo", de delito de natureza permanente, a prática criminosa se consuma antes
mesmo da atuação policial, o que afasta a tese defensiva de flagrante preparado. 2.
Hipótese em que não se constata a alegada ilegalidade da prisão, porquanto, "no
flagrante preparado, a polícia provoca o agente a praticar o delito e, ao mesmo
tempo, impede a sua consumação, cuidando-se, assim, de crime impossível; ao passo
que no flagrante forjado a conduta do agente é criada pela polícia, tratando-se de fato
atípico. Hipótese totalmente diversa é a do flagrante esperado, em que a polícia tem
notícias de que uma infração penal será cometida e aguarda o momento de sua
consumação para executar a prisão" (HC 307.775/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, DJe .) 3. No caso em exame, não há falar em11/03/2015
interceptação telefônica por parte dos policiais federais, uma vez que as informações
que possibilitaram a prisão em flagrante do recorrente foram obtidas pelo depoimento
voluntário da corré. Ademais, não houve qualquer procedimento de escuta realizada
nas linhas telefônicas dos réus, uma vez que, ao chegar no Brasil, o recorrente ligou
para o telefone da corré que atendeu e passou, voluntariamente, aos policiais as
informações que culminaram na sua prisão. 4. Havendo prova da existência do crime
e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal. 5. A prisão preventiva está suficientemente fundamentada, na
garantia da ordem pública, em face da gravidade concreta da conduta do agente,
responsável pela compra e distribuição da droga, bem como pelo pagamento dos
fornecedores, circunstâncias que justificam a medida cautelar para se evitar a
reiteração criminosa. 6. Em razão da natureza das atividades ilícitas praticadas
(tráfico internacional de drogas) e das conexões internacionais existentes, o decreto
deve ser mantido para se evitar a fuga do recorrente para o exterior, garantindo
aplicação da lei penal. 7. "Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência desta Corte,
acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é assente na
perspectiva de que se justifica a decretação de prisão de membros de associação ou
organização criminosa como forma de diminuir ou interromper as atividades do
grupo, independentemente de se tratar de bando armado ou não" (RHC 79.103/RS,
rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, D Je 

.) 8. Recurso desprovido. (RHC n. 68.330/SP, relator Ministro Ribeiro7/4/2017
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2019 13/8/2019
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 998.342 / ES
Número Registro: 2025/0141166-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016533620158080059 16533620158080059 260582942015

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDERSON OMAR SIMON
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON - ES018630
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : NUBIA SILVA DE JESUS MORAIS
OUTRO 
NOME

: NUBIA SILVA DE JESUS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NUBIA SILVA DE JESUS MORAIS
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON - ES018630
OUTRO 
NOME

: NUBIA SILVA DE JESUS

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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